
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2927362 - RS (2025/0161381-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HUGO JOSEPH LAMBERT FILHO
ADVOGADO : FELIPE MARTINELLI LIMA VERDE GUIMARÃES - SP201796
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL.
EMBARGOS DE TERCEIRO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
APLICAÇÃO DO  DO CPC. DISTRIBUIÇÃO ART. 86
PROPORCIONAL DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  DISSÍDIO SÚMULA Nº 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. SÚMULA Nº 303/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO

 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.ART. 1.022
HONORÁRIOS MAJORADOS.
I CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos de incidência da

 aplicação da  eSúmula nº 7/STJ,  Súmula nº 303/STJ
prejudicialidade da análise pela alínea "c" do permissivo
constitucional em razão do óbice pela alínea "a".
II QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Alegação de violação ao  do CPC, sob o argumento de art. 86
que o acórdão recorrido não teria observado a proporcionalidade
na distribuição dos ônus sucumbenciais em embargos de terceiro,
considerando a disparidade de valores entre os imóveis, e de
ausência de análise de tese jurídica, sem necessidade de reexame
fático-probatório.
III RAZÕES DE DECIDIR 
3. A pretensão de revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais,
com base na proporcionalidade dos valores dos imóveis, implica
reexame do conjunto fático-probatório, vedado em recurso
especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. O acórdão recorrido analisou suficientemente a aplicação do

 do CPC, rejeitando a divisão dos honorários com base noart. 86
valor individual dos imóveis, por entender que ambas as partes
deram causa à demanda em igual proporção, conforme princípio
da causalidade e Súmula nº 303/STJ.
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5. Não há negativa de prestação jurisdicional quando a decisão
apresenta fundamentação adequada, ainda que contrária aos
interesses da parte, não se confundindo decisão desfavorável com
ausência de fundamentação, nos termos da jurisprudência do STJ.
6. O óbice à admissão do recurso especial pela alínea "a" do
permissivo constitucional prejudica a análise da divergência
jurisprudencial (alínea "c"), conforme entendimento consolidado
desta Corte.
IV DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido, com majoração dos
honorários sucumbenciais para 15% sobre a verba honorária
fixada na sentença, nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

O recurso especial não foi admitido sob os seguintes fundamentos:
incidência da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, por demandar revolvimento
do conjunto fático-probatório; aplicação da Súmula nº 303 do Superior Tribunal de
Justiça; prejudicialidade da análise pela alínea c em razão do óbice pela alínea a (fls.
212/214).

Nas razões do seu agravo, a parte agravante afirma que a decisão
agravada analisou apenas a primeira tese do recurso especial (afastamento integral da
sucumbência) e não apreciou a segunda tese, de direito, relativa à aplicação do art. 86
do Código de Processo Civil para distribuir proporcionalmente os ônus sucumbenciais,
à luz da disparidade de valores entre os imóveis; sustenta que não há necessidade de
revolvimento fático e requer o destrancamento para julgamento da questão jurídica (fls.
227/231).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

O recurso não merece trânsito, porquanto a questão suscitada implica
revolvimento do conjunto probatório, vedado em recurso especial, nos
termos da Súmula nº 07 do Superior Tribunal de Justiça, que assim
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estabelece: a pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial.[...] Ainda, em relação à interposição do recurso com
fundamento na divergência jurisprudencial, nos termos da jurisprudência
do STJ, o óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a do
permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c. [...]
Ante o exposto, não admito o recurso especial. Intimem-se.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange à alegação de afronta ao artigo 86 do Código de
Processo Civil, uma vez que o acórdão recorrido não teria discorrido acerca da
questão da proporcionalidade, razão não assiste ao agravante.

O Tribunal de origem assim decidiu a respeito do tema (e-STJ fls. 143-46):

A atribuição e distribuição dos ônus da sucumbência, regem-se pelo
princípio da sucumbência norteado pelo princípio da causalidade,
segundo o qual aquele que deu causa à instauração do processo ou se
opôs ao pedido deve arcar com as despesas dele decorrentes. Sobre o
tema em análise, assim prevê a Súmula 303 do STJ: "Em embargos de
terceiro, quem deu causa à constrição indevida deve arcar com os
honorários advocatícios." Nos embargos de terceiro cujo pedido foi
acolhido para desconstituir a constrição judicial, os honorários
advocatícios serão arbitrados em desfavor da embargada, quando esta
tomar ciência da condição de impenhorabilidade do bem e mesmo assim
apresentar ou insistir na impugnação ou recurso para manter a penhora.
[...] No caso concreto, conforme bem fundamentado na origem, a
apelada somente deu causa à constrição imposta sobre o imóvel de
matrícula nº 61.506, pois requereu a penhora estando ciente do registro
de doação. Já em relação ao imóvel de matrícula nº 95.988, não tinha
como ter conhecimento da doação, ante à ausência de registro. Assim
sendo, correta a sentença ao determinar a condenação recíproca dos
ônus sucumbenciais, já que ambas as partes deram causa à instauração
da demanda. Portanto, refuto as razões recursais no ponto, já que
apesar da procedência da ação, a demanda somente foi instaurada com
relação ao imóvel de matrícula nº 95.988, por ter o autor dado causa
diante da ausência de registro da doação do bem. No que diz respeito
ao pedido subsidiário, de fixação do percentual dos honorários com
base no valor individual de cada um dos imóveis, também entendo
que não merece acolhimento, visto que os honorários foram fixados
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obedecidos os critérios do artigo 85 do CPC, tanto que fixados no
.percentual mínimo, considerando o elevado valor da causa

Acrescento que em caso de sucumbência recíproca as despesas devem
ser distribuídas de forma proporcional aos pedidos, nos termos do artigo
86 do CPC. No caso em análise, visto que se tratou de dois pedidos
e cada umas das partes foi sucumbente em um deles, entendo que

. No mais, não cabea distribuição da sentença é adequada ao caso
falar em uma divisão consubstanciada no valor correspondente de cada
imóvel para precisar o montante devido por cada uma das partes como
pretende o apelante, já que ambos deram causa à instauração da
demanda na mesma proporção, cada um referente a um bem
distinto. (grifamos).

 

Compulsando atentamente os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu os argumentos levantados, sendo certo que a ausência de menção
a um ou outro argumento invocado pela defesa não macula o comando decisório se,
bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

 

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca da
proporcionalidade do decaimento, não merece prosperar a insatisfação do agravante.
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Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, qual
seja, a revisão do montante dos honorários advocatícios, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ILAÇÕES GENÉRICAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.
CONSÓRCIO. LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.  § 3º, DO CDC. ART. 28,
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ. DANO MORAL. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. REDIMENSIONAMENTO DA VERBA
HONORÁRIA. REFORMA DO JULGADO. REANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza,
caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica e
legal, conforme previsto na Súmula n. 284 do STF.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o consórcio
constituído sob o regime da  ainda que não goze de Lei n. 6.404/1976,
personalidade jurídica (artigo 278, § 1º, CPC), possui personalidade
judiciária.

3. A jurisprudência do Tribunal estadual está em consonância com a do
STJ que entende que, na hipótese de responsabilidade derivada de
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relação de consumo, a regra geral da ausência de solidariedade entre as
consorciadas é afastada, por força da disposição contida no  § 3º, art. 28,
do CDC. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou a
majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é possível
somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do óbice da
Súmula n. 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade observadas no
caso dos autos, a justificar a manutenção do valor fixado e a afastar a
tese de enriquecimento sem causa.

5. A revisão do montante dos honorários advocatícios exige o
reexame de fatos e provas, excetuada a hipótese em que a verba
fixada se revele irrisória ou exorbitante, por destoar dos critérios
legais e dos parâmetros de razoabilidade, o que não se observa nos
caso dos autos.

6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial, mas,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.883.282/RJ,
julgado em  DJEN de ) 9/6/2025,  12/6/2025.

 

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE
CONSUMO. QUEDA EM CHURRASCARIA. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. NÃO
COMPROVADO. DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL E
PROPORCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS DE
SUCUMBÊNCIA. REEXAME DO VALOR. SÚMULA 7/STJ.

1. Não há que se falar em ofensa ao  do  se o art. 1.022  CPC/2015
Tribunal de origem se pronunciou suficientemente sobre as questões
postas em debate, apresentando fundamentação adequada à solução da
controvérsia, sem incorrer em nenhum dos vícios mencionados no
referido dispositivo de lei.
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2. Em caso de acidente ocorrido em estabelecimento comercial, a
responsabilidade do fornecedor de serviço é objetiva, cabendo a ele,
para se eximir de seu dever de indenizar, comprovar causa excludente
de sua responsabilidade, o que não ocorreu no presente caso.

3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a
título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.

Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária,
atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

4. A pretensão voltada ao redimensionamento dos honorários de
sucumbência, fixados dentro dos limites de 10% a 20% previstos no

 caput e §§ 1º e 2º, do CPC, esbarra no óbice daart. 85,
.Súmula 7/STJ

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.390.521/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  Sem grifos no 10/2/2025,  17/2/2025.
original.)

 

Portanto, não restam dúvidas de que o recurso especial não é adequado
para reexaminar o cenário fático-probatório, permitindo a alteração da interpretação
estabelecida pela Corte de origem sobre o assunto.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Consigne-se que o óbice para a admissão do recurso especial pela alínea
a, do permissivo constitucional, impede a apreciação do recurso pela alínea c. Nesse
sentido, é remansosa a jurisprudência desta Corte Superior: 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO RECONSIDERADA. PLANO
DE SAÚDE. DIAGNÓSTICO. CÂNCER. TRATAMENTO DOMICILIAR.
RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. VALOR
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  DISSÍDIO SÚMULA Nº 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
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1. Configura-se obrigatório o custeio de medicamento para o tratamento
de câncer pelos planos de saúde, sendo irrelevante a discussão a
respeito da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS, de modo
que se figura abusiva a mera recusa em custear a cobertura de fármaco
prescrito pelo médico, ainda que em caráter experimental ou off-label.
Precedentes do STJ.

2. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de saúde de
cobertura médico-assistencial gera dano moral, porquanto agrava o
sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas condições precárias
de saúde, não constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações
correntes de inadimplemento contratual.

3. Existem casos em que existe dúvida jurídica razoável na interpretação
de cláusula contratual, não podendo ser reputada ilegítima ou injusta,
violadora de direitos imateriais, a conduta de operadora que optar pela
restrição de cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres anexos
do contrato, tal qual a boa-fé, afastando a pretensão de compensação
por danos morais, o que não é o caso dos autos.

4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da
 tem reexaminado o montante a título de danos moraisSúmula nº 7/STJ,

fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo,
circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada
indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

5. A aplicação da  em relação ao recurso especial Súmula nº 7/STJ
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

6. Decisão reconsiderada para, conhecendo do agravo, conhecer do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.876.264/SP,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.

 

Portanto, nos termos do entendimento deste Tribunal Superior, deixo de
conhecer o recurso, também pela alínea "c", do permissivo constitucional.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento) incidentes sobre a verba honorária fixada na sentença,  nos termos do  § art. 85,
11, do CPC.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.927.362 / RS
Número Registro: 2025/0161381-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50002840420164047116 50050920220234047118

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUGO JOSEPH LAMBERT FILHO
ADVOGADO : FELIPE MARTINELLI LIMA VERDE GUIMARÃES - SP201796
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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